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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.



DICA

Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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LÍNGUA PORTUGUESA

1

ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SEN-
TIDO: TIPOS DE TEXTO (LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, 

NARRATIVO, DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO). 

Gêneros Textuais

São textos encontrados no nosso dia-a-dia e apresentam carac-
terísticas sócio comunicativas (carta pessoal ou comercial, diários, 
agendas, e-mail, facebook, lista de compras, cardápio entre outros).

É impossível se comunicar verbalmente a não ser por um tex-
to e obriga-nos a compreender tanto as características estruturais 
(como ele é feito) como as condições sociais (como ele funciona na 
sociedade).

Os gêneros são tipos relativamente estáveis de enunciados ela-
borados pelas mais diversas esferas da atividade humana. Por essa 
relatividade a que se refere o autor, pode-se entender que o gênero 
permite certa flexibilidade quanto à sua composição, favorecendo 
uma categorização no próprio gênero, isto é, a criação de um sub-
gênero.

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamen-
te vinculados à vida cultural e social, portanto, são entidades sócio 
discursivas e formas de ação social em qualquer situação comuni-
cativa. Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis 
e dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas fun-
ções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por suas pe-
culiaridades linguísticas e estruturais.

Os textos, tanto orais quanto escritos, que têm o objetivo de 
estabelecer algum tipo de comunicação, possuem algumas caracte-
rísticas básicas que fazem com que possamos saber em qual gênero 
textual o texto se encaixa. Algumas dessas características são: o tipo 
de assunto abordado, quem está falando, para quem está falando, 
qual a finalidade do texto, qual o tipo do texto (narrativo, argumen-
tativo, instrucional, etc.).

É essencial saber distinguir o que é gênero textual, gênero lite-
rário e tipo textual. Cada uma dessas classificações é referente aos 
textos, porém é preciso ter atenção, cada uma possui um significa-
do totalmente diferente da outra. 

Gêneros textuais – cada um deles possui o seu próprio estilo de 
escrita e de estrutura. Desta forma fica mais fácil compreender as 
diferenças entre cada um deles e poder classifica-los de acordo com 
suas características.

Gênero Literário –os textos abordados são apenas os literários, 
diferente do gênero textual, que abrange todo tipo de texto. O gê-
nero literário é classificado de acordo com a sua forma, podendo 
ser do gênero líricos, dramático, épico, narrativo e etc.

Tipo textual –forma como o texto se apresenta, podendo ser 
classificado como narrativo, argumentativo, dissertativo, descritivo, 
informativo ou injuntivo. Cada uma dessas classificações varia de 
acordo como o texto se apresenta e com a finalidade para o qual 
foi escrito.

Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros textuais, de-
vemos pensar também na linguagem adequada a ser adotada em 
cada um deles. Por isso existem a linguagem literária e a lingua-
gem não literária. Diferentemente do que acontece com os textos 
literários, nos quais há uma preocupação com o objeto linguístico 
e também com o estilo, os textos não literários apresentam carac-
terísticas bem delimitadas para que possam cumprir sua principal 
missão, que é, na maioria das vezes, a de informar. 

Quando pensamos em informação, alguns elementos devem 
ser elencados, como a objetividade, a transparência e o compro-
misso com uma linguagem não literária, afastando assim possíveis 
equívocos na interpretação de um texto. 

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamen-
te vinculados à vida cultural e social, portanto, são entidades sócio 
discursivas e formas de ação social em qualquer situação comuni-
cativa.

Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis e 
dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas fun-
ções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por suas pe-
culiaridades linguísticas e estruturais.

Tipos de Gêneros Textuais

Existem inúmeros gêneros textuais dentro das categorias tipo-
lógicas de texto, e cada texto possuiu uma linguagem e estrutura. 
Em outras palavras, gêneros textuais são estruturas textuais pecu-
liares que surgem dos tipos de textos: narrativo, descritivo, disser-
tativo-argumentativo, expositivo e injuntivo.

Texto Narrativo: apresentam ações de personagens no tempo 
e no espaço. A estrutura da narração é dividida em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho.

Exemplos de gêneros textuais narrativos:
Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas

Texto Descritivo: se ocupam de relatar e expor determinada 
pessoa, objeto, lugar, acontecimento. São textos cheios de adjeti-
vos, que descrevem ou apresentam imagens a partir das percep-
ções sensoriais do locutor (emissor).

Exemplos de gêneros textuais descritivos:
Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Texto Dissertativo-Argumentativo: encarregados de expor um 
tema ou assunto por meio de argumentações. São marcados pela 
defesa de um ponto de vista, ao mesmo tempo que tentam per-
suadir o leitor. Sua estrutura textual é dividida em três partes: tese 
(apresentação), antítese (desenvolvimento), nova tese (conclusão).

Exemplos de gêneros textuais dissertativos:
Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de mestrado e tese de doutorado

Texto Expositivo: possuem a função de expor determinada 
ideia, por meio de recursos como: definição, conceituação, infor-
mação, descrição e comparação.
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Exemplos de gêneros textuais expositivos:
Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários

Texto Injuntivo: também chamado de texto instrucional, indi-
ca uma ordem, de modo que o locutor (emissor) objetiva orientar 
e persuadir o interlocutor (receptor). Apresentam, na maioria dos 
casos, verbos no imperativo.

Exemplos de gêneros textuais injuntivos:
Propaganda
Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

QUESTÕES

01. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Considerando que os gêneros estão agrupados em cinco mo-
dalidades retóricas correspondentes aos tipos textuais, assinale a 
opção em que a correspondência dos exemplos e as respectivas 
modalidades está correta. 

A) ARGUMENTAR: novela fantástica, texto de opinião, debate 
regrado.

B) EXPOR: seminário, conferência, entrevista de especialista.
C) NARRAR: fábula, curriculum vitae, lenda.
D) DESCREVER: regulamento, regras de jogo, carta do leitor.

02. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Receita do amor

Ingredientes:
• 4 xícaras de carinho
• 2 xícaras de atenção
• 2 colheres de suspiros
• 8 pedaços de saudades
• 3 colheres de respeito
• Amor, sorrisos bobos, pimenta e ciúmes a gosto
Modo de preparo:
– Misture 8 pedaços de saudade com 2 xícaras de atenção em 

uma panela até virar uma mistura onde qualquer momento seja es-
pecial. Acrescente sorrisos bobos até ficar homogêneo;

– Junte todo o carinho na forma e caramelize com suspiros de 
paixão, ao sentir o cheiro de sonhos se espalhando no ambiente 
retire do fogo e acrescente uma pitada de pimenta para sentirmos a 
intensidade dentro de nós sempre que provarmos;

– Misture bem todos os ingredientes anteriores;
– Para não virar rotina, acrescente muito amor e uma colher 

de ciúmes. Para dar um pequeno sabor de dedicação, adicione 3 
colheres de respeito. (Caso erre na medida de ciúmes coloque res-
peito a gosto).

(...) Rendimento: Duas porções
Dica de acompanhamento: Aprecie com abraços e músicas.

 Diêgo Cabó
Fonte:https://www.pensador.com/frase/MTgyMjExMg/. Aces-

so em 08/09/2018.

O critério que impera na determinação interpretativa do gêne-
ro apresentado é

A) o suporte.
B) o contexto.
C) a forma.
D) a função.

03. CREMESP - Oficial Administrativo - Área Administrativa – 
2016 – FCC 

Outro dia, em busca de determinada informação, caiu-me às 
mãos um calendário de 1866. Por força do hábito, examinei-o pelo 
avesso e descobri um panorama encantador. Como todos antes 
dele, foi um ano cheio de domingos. Nasceu e morreu gente. De-
clararam-se guerras e fizeram-se as pazes, não necessariamente 
nessa ordem. O barco a vapor, o telégrafo e a fotografia eram as 
grandes novidades, e já havia no ar um xodó pela tecnologia. Mas 
não adiantava: aquele mundo de 150 anos atrás continuava predo-
minantemente literário.

Eram tempos em que, flanando pelas grandes cidades, os mor-
tais podiam cruzar com os escritores nas ruas — poetas, romancis-
tas, pensadores —, segui-los até seus cafés, sentar-se à mesa do 
lado, ouvir o que eles diziam e, quem sabe, puxá-los pela manga e 
oferecer-lhes fogo. Talvez em nenhuma outra época tantos gênios 
morassem nas mesmas cidades, quem sabe até em bairros vizinhos. 
E todos em idade madura, no auge de suas vidas ativas e criativas.

Na Paris de 1866, por exemplo, roçavam cotovelos Alexandre 
Dumas, Victor Hugo, Baudelaire. Em Lisboa, Antero de Quental, Ca-
milo Castelo Branco, Eça de Queiroz. E, no Rio, bastava um pulinho 
à rua do Ouvidor para se estar diante de Machado de Assis e José 
de Alencar.

Que viagem, a 1866.
(Adaptado de: CASTRO, Ruy. Viagem a 1866. Disponível em: 

www.folha.uol.com.br) 

Uma característica do gênero crônica que pode ser observada 
no texto é a presença de uma linguagem 

A) imparcial, que se evidencia em: Talvez em nenhuma outra 
época tantos gênios morassem nas mesmas cidades... 

B) formal, que se evidencia em: ... já havia no ar um xodó pela 
tecnologia.

C) arcaica, que se evidencia em: Que viagem, a 1866.
D) coloquial, que se evidencia em: ... foi um ano cheio de do-

mingos
E) argumentativa, que se evidencia em: Nasceu e morreu gen-

te.

04. CREMESP - Oficial Administrativo - Área Administrativa- 
2016 – FCC 

O Dia do Médico, celebrado em 18 de outubro, foi a data esco-
lhida pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 
(Cremesp) para o lançamento de uma campanha pela humanização 
da Medicina. Com o mote “O calor humano também cura”, a ação 
pretende enaltecer a vocação humanitária do médico e fortalecer 
a relação entre esses profissionais e seus pacientes, um dos pilares 
da Medicina.
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As peças da campanha ressaltam, por meio de filmes, anúncios 
e banners, que o médico é especialista em pessoas e que o toque, 
o olhar e a conversa são tão essenciais para a Medicina quanto a 
evolução tecnológica.

(No Dia do Médico, Cremesp lança campanha pela humaniza-
ção da Medicina. Disponível em: www.cremesp.org.br)

Levando em conta a linguagem, o formato e a finalidade do 
texto, conclui-se que se trata de

A) uma notícia.
B) um artigo de opinião. 
C) uma carta comercial. 
D) uma reportagem. 
E) um editorial. 

05. Pref. de Maceió - AL - Técnico Administrativo – 2017 - CO-
PEVE-UFAL

[...]

Nada de exageros

Consumir dentro do limite das próprias economias é um bom 
exemplo para as crianças. “Endividar-se para consumir não está cer-
to”, afirma a advogada Noemi Friske Momberger, autora do livro A 
publicidade dirigida a crianças e adolescentes, regulamentos e res-
trições. Isso vale tanto para as crianças como para os pais. É preciso 
dar exemplo. Não adianta inventar regras apenas para quem tem 
menos de 1 metro e meio. É preciso ajudar as crianças a entender o 
que cabe no orçamento familiar. “Explico para meus filhos que não 
podemos ter algumas coisas, mesmo que muitos na escola tenham 
três vezes mais”, diz a professora de Inglês Lucia Razeira, de 30 anos, 
mãe de Vitor, de 7, e Clara, de 10.

[...] 
Disponível em:http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epo-

ca/0,,EMI58402-15228,00- EU+QUERO+EU+QUERO+EU+QUERO.
html>.Acesso em: 07 fev. 2017.

Considerando as características predominantes, o gênero tex-
tual

A) é seguramente uma reportagem em que se observam argu-
mentos do autor. 

B) se enquadra no tipo narrativo, uma vez que há predomínio 
de sequências descritivas. 

C) foi totalmente explicitado no recorte apresentado, já que diz 
respeito a um artigo de opinião.

D) é uma notícia, já que narra um fato verídico, com informa-
ções sobre a necessidade de se ensinar os limites do consumo. 

E) é delimitado pela esfera do campo opinativo, uma vez que 
defende o ponto de vista de que é preciso haver limites para o con-
sumo, por meio de três argumentos básicos.

RESPOSTAS

01 B

02 D

03 D

04 A

05 E

INTERPRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA. 

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, sig-
nifica que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do significado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretati-
vas, levantadas a partir da compreensão de dados e informações 
inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na com-
preensão de situações do dia-a-dia.
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Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como 
interpretamos o 
conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com 
ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.

QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 
tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 

A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-
cos predominantes.

B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para mantê-
-los vivos em seu passado.

C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos dis-
persos em tempos distintos.

D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive sobre 
o tempo em que se viveu.

E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de modo 
a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 - 
IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciberné-
ticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje no 
Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a re-
pressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não oficiais, 
retirando direitos dos internautas e transformando redes sociais e 
outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previsto 
na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a solu-
ção adotada pode ter um impacto trágico para o debate democrá-
tico nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de 
amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 

I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 
equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla so-
bre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em todos 
os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo cer-
cear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão do 
jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem vo-
tadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jorna-
lista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo per-
versa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 

A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.



CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS

Raciocínio lógico matemático.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                       01
Conjuntos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                       15
Sistema de numeração decimal. Números racionais. Operações Fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão.  . . . . . . . . . .          22
Medida de tempo.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                28
Resolução de Problemas.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                           32
Regra de três simples e porcentagem.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                33
Fundamentos de Estatística. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                         39



CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS

1

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO. 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO 

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-
mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 
Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 
figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 
conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

LÓGICA SEQUENCIAL

As sequências podem ser formadas por números, letras, pes-
soas, figuras, etc. Existem várias formas de se estabelecer uma se-
quência, o importante é que existem pelo menos três elementos 
que caracterize a lógica de sua formação, entretanto algumas séries 

necessitam de mais elementos para definir sua lógica1. Um bom co-
nhecimento em Progressões Algébricas (PA) e Geométricas (PG), fa-
zem com que deduzir as sequências se tornem simples e sem com-
plicações. E o mais importante é estar atento a vários detalhes que 
elas possam oferecer. Exemplos:

Progressão Aritmética: Soma-se constantemente um mesmo 
número.

Progressão Geométrica: Multiplica-se constantemente um 
mesmo número.

Sequência de Figuras: Esse tipo de sequência pode seguir o 
mesmo padrão visto na sequência de pessoas ou simplesmente so-
frer rotações, como nos exemplos a seguir. Exemplos:

01. Analise a sequência a seguir:

Admitindo-se que a regra de formação das figuras seguintes 
permaneça a mesma, pode-se afirmar que a figura que ocuparia a 
277ª posição dessa sequência é:

Resolução:
A sequência das figuras completa-se na 5ª figura. Assim, conti-

nua-se a sequência de 5 em 5 elementos. A figura de número 277 
ocupa, então, a mesma posição das figuras que representam núme-
ro 5n + 2, com nN. Ou seja, a 277ª figura corresponde à 2ª figura, 
que é representada pela letra “B”.

Resposta: B.

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/21/sequencias-com-nume-
ros-com-figuras-de-palavras/
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02. (Câmara de Aracruz/ES - Agente Administrati vo e Legislati vo - IDECAN) A sequência formada pelas fi guras representa as posições, 
a cada 12 segundos, de uma das rodas de um carro que mantém velocidade constante. Analise-a.

Após 25 minutos e 48 segundos, tempo no qual o carro permanece nessa mesma condição, a posição da roda erá:

Resolução:
A roda se mexe a cada 12 segundos. Percebe-se que ela volta ao seu estado inicial após 48 segundos.
O examinador quer saber, após 25 minutos e 48 segundos qual será a posição da roda. Vamos transformar tudo para segundos:
25 minutos = 1500 segundos (60x25)
1500  + 48 (25m e 48s) = 1548 
Agora é só dividir por 48 segundos (que é o tempo que levou para roda voltar à posição inicial)
1548 / 48 = vai ter o resto “12”. 
Portanto, após 25 minutos e 48 segundos, a roda vai estar na posição dos 12 segundos.
Resposta: B.

ESTRUTURAS LÓGICAS

Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarati va à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogati vas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamati vas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperati vas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.



CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS

3

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 
meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

Operação Conectivo Estrutura Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: (MEC – Conhecimentos básicos para os Postos 9,10,11 e 16 – CESPE)

A fi gura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respecti vamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e uti lizando os conecti vos lógicos usuais, julgue o item subsecuti vo.

A últi ma coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(    ) Certo       (     ) Errado

Res olução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F
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FUNÇÕES DO ALMOXARIFADO. 

NOÇÕES DE ALMOXARIFADO

O almoxarifado se constituía em um  depósito, quase sem-
pre o pior e mais inadequado local da empresa, onde os mate-
riais eram acumulados de qualquer forma, utilizando  mão-de-
-obra desqualificada. Com o tempo surgiram sistemas de manuseio 
e de armazenagem bastante sofisticados, o que acarretou aumento 
da  produtividade, maior segurança nas operações de  controle  e 
rapidez na obtenção das informações. O termo Almoxarifado é de-
rivado de um vocábulo árabe que significa “depositar”.

Almoxarifado é o local destinado à guarda e conservação de 
materiais, em recinto coberto ou não, adequado à sua natureza, 
tendo a função de destinar espaços onde permanecerá cada item 
aguardando a necessidade do seu uso, ficando sua localização, 
equipamentos e disposição interna acondicionada à política geral 
de estoque da empresa.

Funções
1.	 Assegurar que o material adequado esteja, na quantidade 

devida, no local certo, quando necessário;
2.	 Impedir que exista divergência de inventário e perda de 

qualquer natureza;
3.	 Preservar a qualidade e as quantidades exatas;
4.	 Possuir instalações adequadas e recursos de movimenta-

ção e distribuição suficientes a um atendimento rápido e eficiente.

Eficiência no almoxarifado
 A eficiência de um almoxarifado depende fundamentalmente:
1.	 Da redução das distâncias internas percorridas pela  car-

ga e do conseqüente aumento do número das viagens de ida e volta;
2.	 Do aumento do tamanho médio das unidades armazena-

das;
3.	 Da melhor utilização de sua capacidade volumétrica.

Outros conceitos sobre almoxarifados
 Analisando o organograma funcional de um almoxarifado 

podemos resumir as suas principais atribuições:
1.	 Receber para guarda e proteção os materiais adquiridos 

pela empresa;
2.	 Entregar os materiais mediante requisições autorizadas 

aos usuários da empresa;
3.	 Manter atualizados os registros necessários.

Controle:
Embora não haja menção na estrutura organizacional 

do almoxarifado, o  controle  deve fazer parte do conjunto de 
atribuições de cada setor envolvido, qual seja recebimento, arma-
zenagem e distribuição. 

O controle deve fornecer a qualquer momento as quantidades 
que se encontram à disposição em processo de recebimento, as de-
voluções ao fornecedor e as compras recebidas e aceitas.

Recebimento:
 As atividades de recebimento abrangem desde a recepção do 

material na entrega pelo fornecedor até a entrada nos estoques. A 
função de recebimento de materiais é módula de um sistema global 
integrado, com as áreas de contabilidade, compras e transportes, e 
é caracterizada como uma interface entre o atendimento do pedido 
pelo fornecedor e os estoques físico e contábil.

Mercadoria sendo entregue para ser armazenada.
O recebimento compreende quatro fases:

1ª fase: Entrada de materiais;
2ª fase: Conferência quantitativa;
3ª fase: Conferência qualitativa;
4ª fase: Regularização.

Armazenagem:
  Ao guardar materiais no almoxarifado, são necessários 

alguns cuidados especiais, que devem ser definidos no sistema de 
instalação e no layout adotado, proporcionando condições físicas 
que preservem a qualidade dos materiais, objetivando a ocupação 
plena do edifício e a ordenação da arrumação.

FASES DESCRIÇÃO

1ª fase Verificação das condições de recebimento do material

2ª fase Identificação do material

3ª fase Guarda na localização adotada

4ª fase Informação da localização física de guarda ao controle

5ª fase Verificação periódica das condições de proteção e ar-
mazenamento

6ª fase Separação para distribuição
 

Distribuição: Os materiais devem ser distribuídos aos interessa-
dos mediante programação de pleno conhecimento entre as partes 
envolvidas.

 Documentos Utilizados:
  São utilizados os seguintes documentos no Almoxarifado para 

atendimento das diversas rotinas de trabalho:
1.	 Ficha de controle de  estoque  (para empresas ainda não 

informatizadas): documento destinado a controlar manualmente 
o estoque, por meio da anotação das quantidades de entradas e saí-
das, visando o seu ressuprimento;

2.	 Ficha de Localização (também para empresas ainda não in-
formatizadas): documento utilizado para indicar as localizações, atra-
vés de códigos, onde o material está guardado;

3.	 Comunicação de Irregularidades: documento utilizado para 
esclarecer ao fornecedor os motivos da devolução, quanto os aspec-
tos qualitativo e quantitativo;

4.	 Relatório técnico de inspeção: documento utilizado para 
definir, sob o aspecto qualitativo, o aceite ou a recusa do material 
comprado do fornecedor;

5.	 Requisição de material: documento utilizado para a retirada 
de materiais do almoxarifado;

6.	 Devolução de material: documento utilizado para devolver 
ao estoque do almoxarifado, as quantidades de material, porventura, 
requisitadas além do necessário.

 
O profissional escolhido para cuidar das mercadorias e docu-

mentos deve possuir alto grau de sentimento de honestidade, lealda-
de, confiança e disciplina.

 
Funcionamento dos Almoxarifados 
O setor de almoxarifado exige o controle do  estoque  (quan-

tidade, reposição,  armazenagem,  validade, controle do uso, etc.), 
mercadorias e  produtos  (de limpeza, de escritório, serviços, etc.), 
aquisição (levantamento de preços, pesquisa de fornecedores, 
registro das compras feitas e a fazer, arquivamento de notas) e outras 
tarefas afeitas ao almoxarife ou estoquista. Estas funções necessitam 
observar critérios de racionalização, acondicionamento, localização, 
precisão, padronização, indicadores e documentação.
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Na racionalização do almoxarifado deve-se ter em conta o cál-
culo das quantidades de produtos que se deve possuir em estoque.

No  acondicionamento  deve-se buscar a otimização das 
distâncias entre o local de estocagem e onde será usada, a 
adequação do espaço de guarda com o melhor uso de sua 
capacidade volumétrica.

Para a localização deve-se observar a facilidade em se encon-
trar aquilo que é procurado, através de etiquetagem, por exemplo, 
a fim de se evitar a entrega errônea de material, o que acarreta 
problemas no controle, tempo desperdiçado, etc.

Precisão de operação implica na exatidão das informações de 
controle com a realidade dos bens armazenados. A inexatidão dos 
dados provoca falhas de contabilidade, fornecimento, dentre ou-
tras.

Os materiais do almoxarifado devem ser padronizados, para 
fins de melhor controle das compras (fornecimento), e evitar falhas 
como a duplicidade de itens no registro.

O setor deve apresentar os indicadores de suas atividades, 
como relatórios de eficiência, a fim de proporcionar otimização do 
gerenciamento, controle do histórico dos itens, etc.

Documentação implica na confecção do manual técnico de al-
moxarifado, em que se defina de modo preciso as normas de iden-
tificação dos  produtos, inventário, inclusão de novos itens, entre 
outros.1

Recursos Materiais
Recursos Materiais são componentes que uma empresa utiliza 

nos processos diários para a construção do seu produto final, maté-
ria prima (material direto), material em processo e matéria indireto.

Recursos Patrimoniais resume-se no conjunto de riquezas da 
empresa, os prédios, equipamentos, instalações, e veículos e po-
dem ser classificados como;

• Tangíveis - são os que podem ser tocados, como por exemplo, 
máquinas e veículos e,

•  Intangíveis - aqueles que não podemos tocar, por exemplo, 
o logotipo.

O objetivo da administração desses recursos é abastecer o pro-
cesso com os materiais necessários e indispensáveis para a finaliza-
ção do produto visando;

•   Preços baixos;
•   Alto giro de estoques;
•   Baixo custo de aquisição e posses;
•   Continuidade de suprimento;
•   Consistência de qualidade;
•   Pouca despesa com pessoal;
•   Relações favoráveis com os fornecedores;
•   Aperfeiçoamento do pessoal;
•   Bons registros.

Material de Consumo e Material Permanente
Material de consumo - aquele que em razão de seu uso cor-

rente e da definição da Lei nº4.320/1964 perde normalmente sua 
identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois anos;

Material permanente - aquele que em razão de seu uso cor-
rente não perde a sua identidade física, e/ou tem uma durabilidade 
superior a dois anos.

Além disso, na classificação da despesa com aquisição de ma-
terial devem ser adotados alguns parâmetros que distinguem o ma-
terial permanente do material de consumo.

Um material é considerado de consumo caso atenda um, e pelo 
menos um, dos critérios a seguir:

1.	 Critério da Durabilidade  – Se em uso normal perde ou 
tem reduzidas as suas condições de funcionamento, no prazo 
máximo de dois anos;

1  Fonte: www.portogente.com.br

2.	 Critério da Fragilidade – Se sua estrutura for quebradiça, 
deformável ou danificável, caracterizando sua irrecuperabilidade e 
perda de sua identidade ou funcionalidade;

3.	 Critério da Perecibilidade – Se está sujeito a modificações 
(químicas ou físicas) ou se deteriora ou perde sua característica 
pelo uso normal;

4.	 Critério da Incorporabilidade  – Se está destinado à 
incorporação a outro bem, e não pode ser retirado sem prejuízo 
das características físicas e funcionais do principal. Pode ser 
utilizado para a constituição de novos bens, melhoria ou adições 
complementares de bens em utilização (sendo classificado como 
4.4.90.30), ou para a reposição de peças para manutenção do 
seu uso normal que contenham a mesma configuração (sendo 
classificado como 3.3.90.30);

5.	 Critério da Transformabilidade – Se foi adquirido para fim 
de transformação.

 Observa-se que, embora um bem tenha sido adquirido como 
permanente, o seu controle patrimonial deverá ser feito baseado 
na relação custo-benefício desse controle.

Nesse sentido, a Constituição Federal prevê o Princípio da Eco-
nomicidade (art. 70) que se traduz na relação custo-benefício. As-
sim, os controles devem ser simplificados quando se apresentam 
como meramente formais ou cujo custo seja evidentemente supe-
rior ao risco.

Desse modo, se um material for adquirido como permanente 
e ficar comprovado que possui custo de controle superior ao seu 
benefício, deve ser controlado de forma simplificada, por meio de 
relação-carga, que mede apenas aspectos qualitativos e quantita-
tivos, não havendo necessidade de controle por meio de número 
patrimonial. No entanto, esses bens deverão estar registrados con-
tabilmente no patrimônio da entidade.

Da mesma forma, se um material de consumo for considerado 
como de uso duradouro, devido à durabilidade, quantidade utiliza-
da ou valor relevante, também deverá ser controlado por meio de 
relação-carga, e incorporado ao patrimônio da entidade.

A classificação orçamentária, o controle patrimonial e o reco-
nhecimento do ativo seguem critérios distintos, devendo ser apre-
ciados individualmente. A classificação orçamentária obedecerá aos 
parâmetros de distinção entre material permanente e de consumo. 
O controle patrimonial obedecerá ao princípio da racionalização do 
processo administrativo. Por sua vez, o reconhecimento do ativo 
compreende os bens e direitos que possam gerar benefícios econô-
micos ou potencial de serviço.

A seguir são apresentados alguns exemplos de como proceder 
à análise da despesa, a fim de verificar se a classificação será em 
material permanente ou em material de consumo:

a) Classificação de peças não Incorporáveis a Imóveis (despesas 
com materiais empregados em imóveis e que possam ser removi-
dos ou recuperados, tais como: biombos, cortinas, divisórias remo-
víveis, estrados, persianas, tapetes e afins):

A despesa com aquisição de peças não incorporáveis a imóveis 
deve ser classificada observando os critérios acima expostos (Dura-
bilidade, Fragilidade, Perecibilidade, Incorporabilidade e Transfor-
mabilidade). Geralmente os itens elencados acima são considera-
dos material permanente, mas não precisam ser tombados.

No caso de despesas realizadas em imóveis alugados, o ente 
deverá registrar como material permanente e proceder à baixa 
quando entregar o imóvel, se os mesmos encontrarem-se deterio-
rados, sem condições de uso.

b) Classificação de despesa com aquisição de placa de memória 
para substituição em um computador com maior capacidade que a 
existente e a classificação da despesa com aquisição de uma leitora 
de CD para ser instalada num Computador sem Unidade Leitora de 
CD:
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Gastos de manutenção e reparos correspondem àqueles incor-
ridos para manter ou recolocar os ativos em condições normais de 
uso, sem com isso aumentar sua capacidade de produção ou perío-
do de vida útil. Por sua vez, uma melhoria ocorre em consequência 
do aumento de vida útil do bem do ativo, do incremento em sua 
capacidade produtiva, ou da diminuição do custo operacional. Des-
se modo, uma melhoria pode envolver uma substituição de partes 
do bem ou ser resultante de uma reforma significativa. Assim, como 
regra, aumenta o valor contábil do bem se o custo das novas peças 
for maior que o valor líquido contábil das peças substituídas. Caso 
contrário, o valor contábil não será alterado.

Portanto, a despesa orçamentária com a troca da placa de me-
mória de um computador para outra de maior capacidade deve ser 
classificada na categoria econômica 4 – “despesa de capital”, no 
grupo de natureza de despesa 4 – “investimentos” e no elemento 
de despesa 30 – “Material de Consumo”.

Observe que se a troca ocorrer por outro processador de mes-
ma capacidade, havendo apenas a manutenção regular do seu 
funcionamento, deve ser classificada na categoria econômica 3 – 
“despesa corrente”, no grupo da natureza da despesa 3 – “outras 
despesas correntes” e no elemento de despesa 30 – “Material de 
Consumo”.

As adições complementares, por sua vez, não envolvem subs-
tituições, mas aumentam o tamanho físico do ativo por meio de 
expansão, extensão, etc., são agregadas ao valor contábil do bem.

A inclusão da leitora de CD na unidade também deve ser classi-
ficada na categoria econômica 4 – despesa de capital, no grupo de 
natureza de despesa 4 – “investimentos” e no elemento de despesa 
30 – “Material de Consumo”, pois se trata de adição complementar, 
ou seja, novo componente não registrado no ativo imobilizado.

c) Classificação de despesa com aquisição de material biblio-
gráfico

Os livros e demais materiais bibliográficos apresentam carac-
terísticas de material permanente (durabilidade superior a dois 
anos, não é quebradiço, não é perecível, não é incorporável a outro 
bem, não se destina a transformação). Porém, o art. 18 da Lei nº 
10.753/2003, considera os livros adquiridos para bibliotecas públi-
cas como material de consumo.

“Art. 18. Com a finalidade de controlar os bens patrimoniais 
das bibliotecas públicas, o livro não é considerado material perma-
nente.”

As demais bibliotecas devem classificar a despesa com aquisi-
ção de material bibliográfico como material permanente.

“Art. 2º Considera-se livro, para efeitos desta Lei, a publicação 
de textos escritos em fichas ou folhas, não periódica, grampeada, 
colada ou costurada, em volume cartonado, encadernado ou em 
brochura, em capas avulsas, em qualquer formato e acabamento.

Parágrafo único. São equiparados a livro:
I – fascículos, publicações de qualquer natureza que represen-

tem parte de livro;
II – materiais avulsos relacionados com o livro, impressos em 

papel ou em material similar;
III – roteiros de leitura para controle e estudo de literatura ou 

de obras didáticas;
IV – álbuns para colorir, pintar, recortar ou armar;
V – atlas geográficos, históricos, anatômicos, mapas e carto-

gramas;
VI – textos derivados de livro ou originais, produzidos por edi-

tores, mediante contrato de edição celebrado com o autor, com a 
utilização de qualquer suporte;

VII – livros em meio digital, magnético e ótico, para uso exclusi-
vo de pessoas com deficiência visual;

VIII – livros impressos no Sistema Braille.”

“Biblioteca Pública é uma unidade bibliotecária destinada in-
distintamente a todos os segmentos da comunidade, com acervos 
de interesse geral, voltados essencialmente à disseminação da lei-
tura e hábitos associados entre um público amplo definido basica-
mente em termos geográficos, sem confundir com as bibliotecas 
destinadas a atender um segmento da comunidade com um pro-
pósito específico” (Acórdão 111/2006 – 1ª Câmara – Tribunal de 
Contas da União – TCU).

Assim, as Bibliotecas Públicas devem efetuar o controle patri-
monial dos seus livros, adquiridos como material de consumo de 
modo simplificado, via relação do material (relação-carga), e/ou ve-
rificação periódica da quantidade de itens requisitados, não sendo 
necessária a identificação do número do registro patrimonial.

Essas bibliotecas definirão instruções internas que estabelece-
rão as regras e procedimentos de controles internos com base na 
legislação pertinente.

As aquisições que não se destinarem às bibliotecas públicas de-
verão manter os procedimentos de aquisição e classificação na na-
tureza de despesa 449052 – Material Permanente – incorporando 
ao patrimônio. Portanto, devem ser registradas em conta de Ativo 
Imobilizado.

d) Classificação de despesa com serviços de remodelação, res-
tauração, manutenção e outros.

Quando o serviço se destina a manter o bem em condições nor-
mais de operação, não resultando em aumento relevante da vida 
útil do bem, a despesa orçamentária é corrente.

Caso as melhorias decorrentes do serviço resultem em aumen-
to significativo da vida útil do bem, a despesa orçamentária é de 
capital, devendo o valor do gasto ser incorporado ao ativo.

e) Classificação de despesa com aquisição de pen-drive, cane-
tas ópticas, token e similares.

A aquisição será classificada como material de consumo, na na-
tureza da despesa 339030, tendo em vista que são abarcadas pelo 
critério da fragilidade. Os bens serão controlados como materiais 
de uso duradouro, por simples relação-carga, com verificação pe-
riódica das quantidades de itens requisitados, devendo ser conside-
rado o princípio da racionalização do processo administrativo para 
a instituição pública, ou seja, o custo do controle não pode exceder 
os benefícios que dele decorram.

SERVIÇOS DE TERCEIROS X MATERIAL DE CONSUMO
Na classificação da despesa de material por encomenda, a 

despesa orçamentária só deverá ser classificada como serviços de 
terceiros se o próprio órgão ou entidade fornecer a matéria-prima. 
Caso contrário, deverá ser classificada no elemento de despesa 52, 
em se tratando de confecção de material permanente, ou no ele-
mento de despesa 30, se material de consumo.

Algumas vezes ocorrem dúvidas, em virtude de divergências 
entre a adequada classificação da despesa orçamentária e o tipo do 
documento fiscal emitido pela contratada (Ex: Nota Fiscal de Servi-
ço, Nota Fiscal de Venda ao Consumidor etc.). Nesses casos, a con-
tabilidade deve procurar bem informar, seguindo, se for necessário 
para tanto, a essência ao invés da forma e buscar a consecução de 
seus objetivos: demonstrar o patrimônio e controlar o orçamento.

Portanto, a despesa orçamentária deverá ser classificada inde-
pendentemente do tipo de documento fiscal emitido pela contrata-
da, devendo ser classificada como serviços de terceiros ou material 
mediante a verificação do fornecimento ou não da matéria-prima. 
Um exemplo clássico dessa situação é a contratação de confecção 
de placas de sinalização. Nesse caso, será emitida uma nota fiscal de 
serviço e a despesa orçamentária será classificada no elemento de 
despesa 30 – material de consumo, pois não houve fornecimento 
de matéria-prima.
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OBRAS E INSTALAÇÕES X SERVIÇOS DE TERCEIROS
Serão considerados serviços de terceiros as despesas com:
– Reparos, consertos, revisões, pinturas, reformas e adapta-

ções de bens imóveis sem que ocorra a ampliação do imóvel;
– Reparos em instalações elétricas e hidráulicas;
– Reparos, recuperações e adaptações de biombos, carpetes, 

divisórias e lambris;
– Manutenção de elevadores, limpeza de fossa e afins.
Quando a despesa ocasionar a ampliação relevante do poten-

cial de geração de benefícios econômicos futuros do imóvel, tal des-
pesa deverá ser considerada como obras e instalações, portanto, 
despesa com investimento.2

FUNÇÃO DOS ESTOQUES. CRITÉRIOS PARA ARMAZE-
NAMENTO NO ALMOXARIFADO. CONTROLE DE ENTRA-

DAS E SAÍDAS. TIPOS DE ARMAZENAMENTO. CARGA 
UNITÁRIA: CONCEITO, TIPOS, VANTAGENS. PALLET: 

CONCEITO, TIPOS, VANTAGEM. EQUIPAMENTOS GE-
RAIS DE UM ALMOXARIFADO. TIPOS DE ESTOQUES. 

ESTOQUE DE MATERIAIS OU MATÉRIAS-PRIMAS. ESTO-
QUE DE MATERIAL EM PROCESSO. CRITÉRIOS DE CLAS-

SIFICAÇÃO DE MATERIAIS. OBJETIVOS DA CODIFICA-
ÇÃO. RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. AUTORIZAÇÃO 
DE FORNECIMENTO (ORDEM DE COMPRA). NOTAS FIS-
CAIS. TÉCNICAS PARA ARMAZENAGEM DE MATERIAIS. 
CONTAGEM CÍCLICA. INVENTÁRIO FÍSICO. BOLETIM DE 

CAIXA E BANCOS. 

1.1 Conceito de material
Material é a designação genérica de equipamentos, componen-

tes, sobressalentes, acessórios, veículos em geral, matérias-primas 
e outros itens empregados ou passíveis de emprego nas atividades 
das organizações públicas federais, independente de qualquer fa-
tor, bem como, aquele oriundo de demolição ou desmontagem, 
aparas, acondicionamentos, embalagens e resíduos economica-
mente aproveitáveis.

1.1.1 Material de consumo
Aquele material de uso constante e, que tem como caracterís-

tica, a perda sua identidade física e/ou tem sua utilização normal-
mente limitada a dois anos, como material de higiene e limpeza, 
produtos alimentícios, materiais de escritório, etc.

1.1.2 Material permanente
Aquele que, em razão de seu uso corrente, não perde a iden-

tidade física, e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos. São 
classificados como despesas de investimentos na categoria econô-
mica despesa de capital. 

1.2 Pedido de fornecimento
O pedido de fornecimento é o documento assinado pelo orde-

nador de despesa e gestor financeiro, ou por outro servidor com 
competência, autorizando a emissão de nota de empenho para pos-
terior envio ao fornecedor.

1.3 Pedido de compra
É o documento que formaliza a autorização da compra entre 

empresa e fornecedor. Sua emissão é realizada pelo departamento 
de compras após requisição solicitada pelo  setor de almoxarifado. 
Nele devem constar rigorosamente todas as condições da relação 
comercial como:

•	 Dados cadastrais do comprador e fornecedor;

2  Fonte: www.slog.cefetmg.br

•	 Produto;
•	 Quantidade;
•	 Valor;
•	 Data para entrega;
•	 Condição de pagamento, etc.

1.4 Controle de estoques
Parte responsável por adequar os níveis de estoques às necessi-

dades e à política de gestão de materiais. O controle de estoque é a 
gestão dos materiais em seu processo de fornecimento, recebimen-
to, armazenagem, distribuição, registro, etc.

A manutenção correta do estoque assegura o abastecimento dos 
itens necessários para vendas, produção e consumo, em quantidades 
exatas para o atendimento de seus clientes. As principais vantagens 
do controle de estoque são:

•	 Otimização do tempo;
•	 Redução de perdas e prejuízos;
•	 Aproveitamento e organização de espaço;
•	 Aumento de receitas;
•	 Eficiência nas compras, etc.
Os sistemas integrados de gestão são ferramentas que informa-

tizam os dados, estreitam a comunicação entre os setores e automa-
tizam os processos do controle de estoque.

1.4.1 Consumo médio mensal
Relatório que apresenta a média do consumo do estoque nos 

últimos doze meses.

1.4.2 Estoque mínimo
Também chamado de Estoque Mínimo ou de Segurança (Em), é 

a menor quantidade de material a ser mantida em estoque capaz de 
atender a um consumo superior ao estimado para certo período ou 
para atender a demanda normal em caso de entrega da nova aquisi-
ção. É aplicável tão somente aos itens indispensáveis aos serviços do 
órgão ou entidade.

Para calcular o estoque mínimo, serão necessárias informações 
como, o consumo médio diário do produto, que é o número das uni-
dades deste produto vendidas em determinado período ou dia; e o 
tempo de sua reposição em estoque.

No exemplo abaixo, o produto em estoque teve dentro de 30 
dias, 180 unidades consumidas. Para descobrir o consumo médio diá-
rio, basta dividir o consumo total pelo período de tempo:

Consumo médio diário =180/30 = 6 
Assim, o consumo médio diário deste produto são 6 unidades 

por dia.
Caso, o período para repor este produto seja de 20 dias; a fórmu-

la para calcular o estoque mínimo será:
Estoque mínimo = consumo médio diário X tempo de reposição
Em = 6*20 = 120
Então, o estoque mínimo do produto será de 120 unidades.

1.4.3 Estoque máximo
O Estoque máximo (EM) representa a maior quantidade de ma-

terial admissível em estoque, suficiente para o consumo em certo 
período, devendo-se considerar a área de armazenagem, disponibili-
dade financeira, imobilização de recursos, intervalo e tempo de aqui-
sição, perecimento, obsoletismo, etc. Seu cálculo é obtido através da 
fórmula abaixo:

EM = Em + Lr
Sendo:
Em = Estoque mínimo ou de segurança
Lr = Lote de reposição: Quantidade em dias ou volume que o 

pedido a ser realizado deve durar de acordo com a demanda futura 
prevista.
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